ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 177, de 2020.

De autoria do senhor Deputado Gilmaci Santos, o Projeto de lei (PL) em epígrafe pretende estabelecer medidas emergenciais de combate ao novo coronavírus (SARS-COV-2) e de reestruturação econômica.
Segundo esta propositura, devem ser estabelecidas medidas emergenciais, no Estado de São Paulo, de combate ao novo coronavírus (SARS-CoV-2), que causa a doença denominada COVID-19, assim como se faz necessário a adoção de diversas medidas, em âmbito estadual, para a reestruturação econômica de pessoas jurídicas e físicas, em razão da pandemia disseminada por essa moléstia.
A propósito, revela-se conveniente a transcrição da propositura, para melhor entendimento dos objetivos almejados:

PROJETO DE LEI Nº 177, DE 2020

Dispõe acerca de medidas emergenciais, no Estado de São Paulo, de combate ao novo coronavírus (SARS-CoV-2), que causa a doença denominada COVID-19, e de reestruturação econômica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O presente diploma normativo estabelece medidas emergenciais, no Estado de São Paulo, de combate ao novo coronavírus (SARS-CoV-2), que causa a doença denominada COVID-19.

Parágrafo único - A presente lei também dispõe acerca de medidas, em âmbito estadual, para a reestruturação econômica de pessoas jurídicas e físicas, em razão da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2) e da COVID-19.

Artigo 2º - Fica criado o Conselho Estadual de Combate à COVID-19, com a seguinte composição: 

I - Governador do Estado, que o presidirá;

II - Secretário da Saúde;

III - Presidente do Tribunal de Justiça ou um representante por ele indicado;

IV - Presidente da Assembleia Legislativa ou um representante por ele indicado;

V - Procurador-Geral de Justiça ou um representante por ele indicado;

VI – Presidente do Tribunal de Contas ou um representante por ele indicado;

VII – Procurador-Geral de Contas ou um representante por ele indicado;

VIII - Defensor Público-Geral ou um representante por ele indicado;

IX - Presidente da Seção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil ou um representante por ele indicado;

X - Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania ou um representante por ele indicado; 

XI - Secretário da Fazenda ou um representante por ele indicado; 

XII - Secretário dos Direitos da Pessoa com Deficiência ou um representante por ele indicado; 

XIII - Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social ou um representante por ele indicado; 

XIV - Procurador-Geral do Estado ou um representante por ele indicado.

§ 1º - O Conselho terá as seguintes atribuições: 

I - zelar pela aplicação dos recursos na consecução dos objetivos desta lei; 

II - examinar e aprovar projetos, inclusive os de caráter científico e de pesquisa, relativos à reconstituição, reparação, preservação e prevenção dos danos causados pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) pela COVID-19; 

III - autorizar a celebração de convênios, contratos e termos de parceria que tenham por objeto a aplicação das receitas do Fundo; 

IV - solicitar a colaboração dos órgãos da Administração Pública direta e indireta, assim como dos Conselhos federais, estaduais e municipais que tenham por objeto a proteção dos direitos a que se refere esta lei; 

V - elaborar seu regulamento e regimento interno.

§ 2º - O Conselho terá sede na Capital do Estado, onde se reunirá ordinária e extraordinariamente presencialmente ou por meios remotos.

§ 3º - Poderão apresentar ao Conselho Gestor projetos relativos à reconstituição, reparação, preservação e prevenção dos interesses de que trata esta lei: 

I - entidades que preencham os requisitos a que se refere o inciso V do artigo 5º da Lei federal 7.347, de 24 de julho de 1985;

II - órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

III - qualquer cidadão.

§ 4º - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria de votos, decidindo o Presidente em caso de empate.

Artigo 3° - Fica autorizada a utilização de recursos do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos – FID (Lei Estadual 13.555/2009) para a imediata instalação de novos leitos hospitalares em instituições ou locais públicos para atendimento de portadores de COVID-19.

Parágrafo único – Também será possível a utilização dos recursos mencionados no caput para outras medidas que se fizerem necessárias no combate do novo coronavírus (SARS-CoV-2) e da COVID-9, desde que mediante prévia autorização do Conselho Estadual de Combate à COVID-19.

Artigo 4° - Fica criado o Fundo de Emergência no Combate à COVID-19, administrado pelo Conselho Estadual de Combate à COVID-19.

§ 1° - O Fundo de Emergência no Combate à COVID-19 terá por objetivo a adoção de medidas preventivas e o ressarcimento à coletividade por danos causados pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) e pela COVID-19.

§ 2° - Constituem receitas do Fundo:

I - os bens e valores repassados pela União para o combate ao novo coronavírus (SARS-CoV-2) e à COVID-19; 

II - as contribuições e doações de pessoas físicas e jurídicas, nacionais ou estrangeiras;

III - os rendimentos decorrentes de depósitos bancários e aplicações financeiras, observadas as disposições legais pertinentes;

IV - outros bens ou valores dispostos em regulamento.

§ 3° - Os recursos do Fundo serão depositados em conta especial de instituições financeiras do Estado.

§ 4º - As instituições financeiras, no prazo de 10 (dez) dias, comunicarão ao Conselho Estadual de Combate à COVID-19 os depósitos realizados a crédito do Fundo, com especificação da origem. 

§ 5º - Fica autorizada a aplicação financeira das disponibilidades do Fundo em operações ativas, de modo a preservá-las contra eventual perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 6º - O saldo credor do Fundo, apurado em balanço no término do presente exercício financeiro, será transferido para o Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos – FID. 

§ 7º - O Presidente do Conselho Estadual de Combate à COVID-19 é obrigado a proceder à publicação mensal dos demonstrativos da receita e das despesas gravadas nos recursos do Fundo.

Artigo 5° - Fica criado o Cadastro de Pessoas em Situação de Risco.

§ 1° - O Cadastro de Pessoas em Situação de Risco será único e permitirá à Administração Pública acompanhar todas as pessoas que demandem especial atenção e acompanhamento pela condição vulnerável em que se encontram em virtude de COVID-19.

§ 2° - Consideram-se vulneráveis para fins desta lei todos os idosos ou deficientes que não disponham de estrutura familiar ou de apoio para a permanência em quarentena ou confinamento domiciliar.

§ 3° - A inclusão no Cadastro de Pessoas em Situação de Risco far-se-á no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a inscrição no website a ser disponibilizado pela Secretaria de Saúde em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Social.

§ 4° - A comunicação para cadastro poderá ser feita também por via postal ou telegráfica, bem como por e-mail.

Artigo 6° - Fica instituído o Programa Estadual de Acesso a Bens Essenciais.

§ 1° – Os inscritos no Cadastro de Pessoas em Situação de Risco farão jus ao acesso a bens essenciais no próprio domicílio.

§ 2° - Constituem-se em bens essenciais todos os necessários à alimentação e ao tratamento físico e psicológico das pessoas afetadas pela pandemia de COVID-19.

Artigo 7° - Ficam criados o Disque-Aglomeração e o Disque-Abuso de Preços.

§ 1° - O Disque-Aglomeração tem como objetivo centralizar o controle e a adoção de medidas em função da aglomeração de pessoas.

§ 2° - O Disque-Abuso de Preços tem como objetivo centralizar o controle e a adoção de medidas em função do aumento abusivo de preços.

§ 3° - Recebida a notícia de infringência à determinação do Poder Público de não aglomeração de pessoas, destinada a impedir a propagação de COVID-19, os fatos serão imediatamente comunicados à Polícia Militar para a adoção das medidas cabíveis, em atenção notadamente ao disposto no artigo 268 do Código Penal. 

§ 4° - Recebida a notícia de infringência à determinação do Poder Público de não aumento abusivo de preços, os fatos serão imediatamente comunicados à Polícia Militar para a adoção das medidas cabíveis, em atenção ao disposto no artigo 3°, inciso VI, da Lei Federal 1.521/51.

§ 5° - A implementação do Disque-Aglomeração e do Disque-Abuso de Preços será realizada em 5 (cinco) dias a partir da publicação desta lei, cabendo ao Poder Executivo a sua efetivação.

Artigo 8° - Fica instituído o Comitê Estadual de Prevenção à Segunda Onda de COVID-19.

§ 1° - A atuação do comitê busca facilitar a tomada de ações de monitoramento e resposta à segunda onda de COVID-19, levando em conta a disseminação, gravidade e vulnerabilidade do agravo.

§ 2° - O Comitê Estadual de Prevenção à Segunda Onda de COVID-19 terá representação mínima de gestores da área da saúde estadual e demais participantes do Sistema de Saúde e de Justiça (Ministério Público Estadual, Defensoria Pública Estadual e um representante da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil), bem como um integrante do Conselho Estadual de Saúde, que represente os usuários do sistema público de saúde, e um representante dos usuários do sistema suplementar de saúde, indicado pela Secretaria de Justiça e Cidadania, por intermédio do Procon.

Artigo 9º – Fica instituído o Programa de Recuperação Econômica do Estado de São Paulo – COVID-19.

§ 1° – Para o exercício de 2020, a data de vencimento de tributos estaduais para os contribuintes que tenham sido obrigados a fechar seus estabelecimentos compulsoriamente em virtude de atos normativos relacionados ao COVID-19, com vencimento entre 1º de março de 2020 e 20 de maio de 2020, fica diferido para 10 de agosto de 2020.

§ 2° – As taxas mencionadas no § 1° poderão ser pagas em até cinco parcelas mensais e consecutivas, vencendo a primeira na mesma data diferida do tributo, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes.

§ 3° – Poderá ser concedido, no período de noventa dias contados da publicação desta lei, o parcelamento extraordinário para a quitação dos créditos tributários e não tributários inscritos em dívida ativa devidos pelos contribuintes.

§ 4° – Ficam suspensos por cem dias a partir da data de publicação desta lei:

I – a instauração de novos procedimentos de cobrança;

II – o encaminhamento de certidões da dívida ativa para cartórios de protesto;

III – a instauração de procedimentos de exclusão de parcelamentos em atraso.

Artigo 10 - No âmbito do Programa de Recuperação Econômica do Estado de São Paulo – COVID-19, o sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo, contribuição ou previdenciário referente ao Estado de São Paulo, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos, créditos administrativos reconhecidos ou contribuições administrados por aquele ente público.

§ 1° - A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.

§ 2º - A compensação declarada extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. 

§ 4º - Os pedidos de compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.

§ 5º - O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de um ano, contado da data da entrega da declaração de compensação. 

§ 6º - Não homologada a compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente compensados. 

§ 7º - É facultado ao sujeito passivo apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação. 

§ 8° - Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao órgão administrativo competente.

§ 9° - Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses em que o crédito: 

a) seja de terceiros;

b) refira-se a título público;

c) seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado;

d) não se refira a tributos e contribuições administrados pelo Estado de São Paulo;

e) tiver como fundamento a alegação de inconstitucionalidade de lei, exceto nos casos em que a lei:

1 – tenha sido declarada inconstitucional pela Supremo Tribunal Federal em ação direta de inconstitucionalidade ou em ação declaratória de constitucionalidade;

2 – tenha tido sua execução suspensa pela Senado Federal;

3 – tenha sido julgada inconstitucional em sentença judicial transitada em julgado a favor do contribuinte; ou

4 – seja objeto de súmula vinculante aprovada pela Supremo Tribunal Federal nos termos do artigo 103-A da Constituição Federal.

§ 10 - A Secretaria da Receita Estadual disciplinará o disposto neste artigo, inclusive quanto à fixação de critérios de prioridade para apreciação de processos de restituição, de ressarcimento e de compensação.

§ 11 - No caso de apresentação de manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação, fica suspensa a exigibilidade da multa de ofício, ainda que não impugnada essa exigência, enquadrando-se no disposto no inciso III do artigo 151 da Lei federal 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Artigo 11 – Fica instituída a Força-tarefa de Combate Extrajudicial e Judicial à COVID-19, composta pelo Ministério Público do Estado de São Paulo e a Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

§ 1° - A Força-tarefa prevista no caput tem como objetivo a adoção de medidas, em âmbito extrajudicial e judicial, no que tange ao novo coronavírus (SARS-CoV-2) e à COVID-19, para auxiliar na obtenção de insumos e outros bens e serviços aos hospitais e clínicas públicos.

§ 2° - A Força-tarefa prevista no caput terá como Presidente o Procurador-Geral de Justiça e, como Vice-Presidente, o Defensor Público-Geral, os quais poderão convidar outros órgãos públicos.

§ 3° - Fica autorizada a abertura crédito suplementar para a realização dos atos da Força-tarefa tratada neste artigo.

Artigo 12 – Fica proibida a realização de visitas, salvo as de ações humanitárias, aos presídios e às instituições de longa permanência de idosos durante o período em que vigorar o estado de calamidade pública estadual.

Artigo 13 – As pessoas com deficiência, idosas, grávidas, acompanhadas de crianças de colo ou que se encontrem em uma situação de especial vulnerabilidade em virtude de COVID-19 devem ser atendidas com prioridade pelos órgãos públicos estaduais.

Artigo 14 - O Poder Executivo poderá, por meio de sua Secretária de Relações Internacionais, formar grupos de trabalho com instituições públicas ou particulares, nacionais ou estrangeiras, para angariar conhecimento, insumos ou outros bens materiais ou imateriais, dentro ou fora do território nacional, no combate ao novo coronavírus (SARS-CoV-2) e à COVID-19.

Artigo 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Nos termos regimentais, o PL esteve em pauta no período 2 a 8 de junho de 2020, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Em 10 de junho de 2020 o processo foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, o PL foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Nessa conformidade, a proposição é adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

É importante destacar que este PL apenas objetiva legislar prioritariamente na defesa da Saúde Pública, do equilíbrio econômico e dos problemas sociais em decorrência da pandemia que se alastra assombrosamente no País.

Em função dos benefícios inerentes ao PL, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado, com medidas de elevada pertinência técnica, além de efetiva justiça humanitária e social.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 177, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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